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4PALAVRAS DO AUTOR
Discorrer acerca da temática da saúde da pessoa idosa remete sempre 
ao “lugar” a partir do qual esse termo se define e o lugar onde esse sujeito se 
encontra. Este “lugar” simbólico, social, físico e político se estabelece a partir 
de um contínuo histórico no qual outros termos também vão surgindo e se 
configurando como uma marca que define a fase após a idade adulta ou mes-
mo a pessoa que está nessa fase.
Relembrando alguns destes termos, surge imediatamente na minha 
memória os termos vida madura, maturidade, amadurecimento, envelheci-
mento, velho, velhice, senil, senilidade, terceira idade, idoso e por fim pessoa 
idosa, termo ao qual a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa se refere ao 
sujeito que alcançou essa fase da vida.
Então me pergunto: Quem é o velho? E me deparo com a seguinte afir-
mação: “O velho é aquele que tem diversas idades” (ZIMERMAN, G. 2000).
Portanto, discorrer sobre a Terapia Ocupacional nessa área é muito 
entusiasmante, visto que faz com que eu me perceba como partícipe desse 
processo, já que todos nós estamos envelhecendo. 
É um espaço de poder falar de um sujeito que tem uma história de vida 
estruturada a partir de um contexto simbólico, social e político, mas que em 
alguns casos é visto, de modo pejorativo ou não, como idoso, em outros, como 
velho, por vezes pessoa da terceira idade.
Sendo assim, a proposta é discutir sobre a saúde da pessoa idosa a partir 
do olhar da Terapia Ocupacional, que propõe o desempenho ocupacional como 
objeto de estudo e a autonomia, a independência e a participação social como ei-
xos estruturantes de seu processo de trabalho. Somada à perspectiva da Política 
Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que preconiza o envelhecimento saudável, e à 
Organização Mundial de Saúde, que propõe o termo envelhecimento ativo, espe-
ro poder colaborar na construção do conhecimento dessa área.
Desejo uma ótima leitura e um excelente passeio por esse conheci-
mento!
5APRESENTAÇÃO
Esta unidade, que recebeu o título de “O papel do terapeuta ocupacio-
nal como membro efetivo da equipe de saúde na esfera da pessoa idosa”, irá 
abordar a construção da Rede de Atenção à Saúde da Pessoa Idosa e os modos 
de inserção do profissional de Terapia Ocupacional nos diferentes dispositivos 
assistenciais. 
Nesta unidade, você também conhecerá os dispositivos assistenciais 
como o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), a Atenção Domiciliar e os 
Centros de Referência em Saúde do Idoso (existentes em alguns municípios 
do país com diferentes nomes, como, por exemplo, Centro de Atenção Inte-
gral à Saúde do Idoso- CAISI).
Dessa forma, espera-se que você passe a conhecer dispositivos assis-
tenciais que formam a rede de atenção e identificar em qual nível de atenção 
à saúde ele está incorporado, distinguir as diferentes formas de atuação da 
Terapia Ocupacional e elencar as ações desenvolvidas por ela na prevenção de 
doenças e manutenção da saúde.
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Objetivos desta unidade:
•	 Conhecer os dispositivos assistenciais necessários à atenção à saúde 
da pessoa idosa;
•	 Identificar em qual nível de atenção à saúde cada dispositivo 
assistencial está incorporado;
•	 Distinguir as diferentes formas de atuação da Terapia Ocupacional na 
atenção à saúde da pessoa idosa;
•	 Elencar as ações desenvolvidas pelo terapeuta ocupacional na 
prevenção de doenças e manutenção da saúde.
Como membro efetivo dos serviços de saúde que formam a rede de 
atenção à saúde da pessoa idosa, o terapeuta ocupacional pode desenvolver 
ações tanto de prevenção de doenças e promoção e manutenção da saúde, 
quanto de tratamento e reabilitação em unidades assistenciais públicas nos 
níveis de atenção primária, secundária e terciária e em instituições privadas, 
comunitárias ou filantrópicas que compõem a rede de assistência, de forma 
suplementar ou complementar.
UNIDADE 2
82 REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DA PESSOA IDOSA
Vamos praticar?
•	 Você conhece a rede de atenção à saúde da pessoa idosa de seu 
município? O que você acha de fazer um mapeamento dessa rede de 
atenção?
•	 Quais os dispositivos intersetoriais que compõem essa rede de 
assistência?
•	 Que tal identificar também em quais dispositivos estão inseridos, na 
equipe multiprofissional, o terapeuta ocupacional e como é a forma 
de atuação dele?
Ainda não existe no SUS uma rede de atenção à saúde da pessoa idosa 
estruturada. Mas, existem programas e serviços de saúde que, se articulados, 
podem configurar como uma rede; são eles: o Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), a assistência domiciliar através do Programa de Atenção 
Domiciliar (AD) e os Centros de Referência em Saúde do Idoso (existentes em 
alguns municípios do país com diferentes nomes, como, por exemplo, Centro 
de Atenção Integral à Saúde do Idoso- CAISI) e os serviços hospitalares.
A inserção do terapeuta ocupacional na atenção primária em saúde se 
deu inicialmente sem vinculação com algum programa de saúde, mas apenas 
como abertura de campos de intervenção da profissão, utilizando como 
pressuposto teórico a Reabilitação Baseada na Comunidade (RBC).
A partir da década de 80, alguns terapeutas ocupacionais passaram 
a analisar as intervenções oferecidas e se voltaram para a atenção integral da 
população. Para Almeida e Oliver (2001), o terapeuta ocupacional passou a 
compor equipes de saúde chamadas a desenvolver um modelo assistencial 
centrado na universalização da assistência, no qual todas as pessoas, 
independentemente de seu perfil de saúde, devem ser atendidas próximas 
ao seu domicílio, sendo acompanhadas em suas diferentes necessidades de 
saúde (atenção integral e não apenas curativa).
9A incorporação destas estratégias redimensionou as práticas 
profissionais da Terapia Ocupacional, pois a reabilitação passou a não se 
restringir somente à avaliação funcional e à recuperação das incapacidades. 
Ela passou a ser compreendida dentro de uma rede de significados construída 
pelo sujeito, no decorrer do processo de reabilitação, não a partir de modelos 
de reabilitação pré-determinados (MOREIRA, 2008). 
A RBC tem como objetivo desenvolver a funcionalidade das pessoas 
ao evitar a instalação de disfunção, além de fortalecer o processo de inclusão 
social das pessoas com disfunções como forma de possibilitar o acesso aos 
serviços de saúde, educação e programas de geração de renda. Ela se configura 
como uma metodologia que possibilita a promoção da saúde, o bem-estar e a 
participação social.
Nesse sentido, o compromisso é promover a reabilitação na participação 
social, ou seja, a atenção é desencadeada mediante o estabelecimento de 
possibilidades desta participação, já que ela não é objetivo do processo e sim a 
condição para seu estabelecimento (ALMEIDA; OLIVER, 2001).
2.1 Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF): dispositivo assistencial à 
atenção à saúde da pessoa idosa 
Em 2008, tendo em vista, aumentar o alcance das ações de saúde da 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) criou-se o NASF, que prevê a inserção 
do terapeuta ocupacional na equipe multiprofissional, tanto na modalidade 
1 quanto na modalidade 2, e institui a partir daí o profissional de Terapia 
Ocupacional na atenção primária em saúde.
Importante!
O NASF foi criado pela Portaria GM nº 154, de 24 de janeiro de 2008, 
republicada em 04 de março de 2008 e revogada em 2011, pela Portaria nº 
2.488, de 21 de outubro de 2011. 
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A atenção primária é uma abordagem que forma a base e determina 
o trabalho de todos os outros níveis do sistema de saúde. É a atenção que 
organiza e racionaliza o uso de todos os recursos, tanto básicos como 
especializados, direcionados para a promoção, manutenção e melhora da 
saúde (STARFIELD, 2002). 
O NASF é um tipo de assistência integral e contínua a todos os membros 
das famílias acompanhados pela ESF, de caráter público e multiprofissional, 
inserido no nível de atenção primária em saúde.
Tem como objetivo a redução de incapacidades e deficiências com 
vistas à melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, favorecendo sua 
inclusão social, combatendo a discriminação e ampliando o acesso ao sistema 
de saúde (BRASIL, 2010).
O NASF deve buscar contribuir para a integralidade do cuidado aos 
usuários do SUS, principalmente por intermédio da ampliação da clínica, 
auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre 
problemas e necessidades de saúde, tanto em termos clínicos quanto 
sanitários (BRASIL, 2012a). 
O apoio e compartilhamento 
de responsabilidades são aspectos 
centrais da missão dos NASF. O 
processo de trabalho do NASF deve ser 
desenvolvido pautado nas seguintes 
diretrizes demonstrados ao lado:
O NASF, como organismo vinculado à equipe da ESF, compartilha os 
desafios de ampliação progressiva da cobertura populacional e sua integração 
à rede assistencial, ligados tanto ao aumento da resolutividade quanto da 
capacidade de compartilhar e fazer a coordenação do cuidado pela ESF 
(BRASIL, 2010). São ações da equipe de reabilitação:
·	 Discutir e construir Projeto Terapêutico Singular (PTS);
·	 Desenvolver projetos e ações intersetoriais;
·	 Orientar e informar as equipes SF, as pessoas com deficiência, os cuidadores, 
sobre manuseio, posicionamento e atividades de vida diária;
·	 Mobilizar recursos e tecnologias assistenciais para o desempenho funcional;
·	 Desenvolver propostas de ações de reabilitação baseadas na comunidade;
·	 Encaminhar e orientar, quando necessário, procedimentos para obtenção de 
órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção;
·	 Realizar ações que facilitem a inclusão laboral ou social;
·	 Apoiar as equipes de SF no acompanhamento de idosos com problemas de 
locomoção ou acamados.
Projeto de
Saúde do 
Território
Projeto
Terapêutico
Singular
Apoio
Matricial
Clínica
Ampliada e
Pactuação
do Apoio
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Quadro 3: Ações das equipes do NASF na reabilitação. BRASIL, 2010.
•	 Discutir e construir Projeto Terapêutico Singular (PTS);
•	 Desenvolver projetos e ações intersetoriais;
•	 Orientar e informar as equipes de SF, as pessoas com deficiência, os 
cuidadores, sobre manuseio, posicionamento e atividades de vida diária;
•	 Mobilizar recursos e tecnologias assistenciais para o desempenho 
funcional;
•	 Desenvolver propostas de ações de reabilitação baseadas na 
comunidade;
•	 Encaminhar e orientar, quando necessário, procedimentos para 
obtenção de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção;
•	 Realizar ações que facilitem a inclusão laboral ou social;
•	 Apoiar as equipes de SF no acompanhamento de idosos com problemas 
de locomoção ou acamados.
No que concerne à atuação do terapeuta ocupacional no NASF, ela 
deverá ser focada no eixo de reabilitação e saúde da pessoa integral, que se 
classificam da seguinte forma:
•	 Desenvolvimento de trabalhos comunitários de promoção da 
cidadania e de lideranças, assim como necessidades econômicas 
locais;
•	 Ações voltadas, predominantemente, para prevenção de doenças 
e incapacidades e promoção da saúde;
•	 Prevenção de incapacidades;
•	 Adaptação ambiental;
•	 Formação de grupos terapêuticos;
•	 Favorecimento da intersetorialidade;
•	 Implementação de programas de educação para a saúde;
•	 Identificação da dependência funcional dos idosos cobertos pela ESF;
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•	  Otimização das habilidades residuais;
•	  Restauração das habilidades funcionais;
•	  Pesquisa de interesse e nível de habilidades dos idosos;
•	 Planejamento de programação de atividades segundo perfil 
funcional e sociohistórico (MELO, 2007).
Um outro papel desempenhado pela equipe multiprofissional do 
NASF e que está prevista no escopo de ações é a atenção domiciliar. O NASF 
tem como objetivo atuar, de forma integrada e planejada, nas atividades 
de internação domiciliar, agora atenção domiciliar, quando elas existirem, 
acompanhando e atendendo a casos, de acordo com os critérios previamente 
estabelecidos (BRASIL, 2010).
Entre as responsabilidades do NASF, destaca-se o cuidado aos 
pacientes que se encontram com dificuldade de locomoção ou alterações 
funcionais que limitem suas atividades, que necessitam de atenção em 
reabilitação, em cuidados paliativos, e estão impossibilitados, pela condição 
de saúde ou barreiras geográficas, de se deslocarem até as unidades de 
saúde e, por estas singularidades, necessitam do cuidado no domicílio para a 
continuidade da atenção (BRASIL, 2012b).
Vejamos um pouco mais sobre isso nas próximas páginas!
Para saber mais:
BRASIL. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 
2012a.
BRASIL. Diretrizes do NASF: Núcleo de Apoio a Saúde da Família. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2010.
2.2 Programa de  Atenção Domiciliar (AD)
Sabemos que os idosos têm grande probabilidade de desenvolver 
incapacidades funcionais que exigem algum tipo de cuidado. Dependendo 
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do quanto a incapacidade comprometeu a independência e autonomia, este 
idoso irá requerer cuidados que podem ser contínuos, prolongados e de alto 
custo. A Atenção Domiciliar (AD) é uma alternativa eficaz, de qualidade, pouco 
onerosa ao sistema de saúde, capaz de diminuir o impacto destas perdas para 
a população (CARLETTI; REJANI, 2005).
A AD caracteriza-se por um serviço público de atendimento a domicílio 
às pessoas idosas por meio de um programa individualizado, de caráter 
preventivo e reabilitador, no qual se articulam uma rede de serviços e técnicas 
de intervenção profissional focada em atenção à saúde. O atendimento 
domiciliar é aquele prestado à pessoa idosa com algum nível de dependência, 
com vistas à promoção da autonomia, à permanência no próprio domicílio, ao 
reforço aos vínculos familiares e de formação de rede social (MELO, 2007). 
São objetivos da assistência domiciliar:
•	 Diminuição das reinternações e iatrogenias, além da oferta de 
assistência mais individualizada; 
•	 Redução de custos com a internação tanto para o hospital como 
para a família do paciente;
•	 Promoção de maior envolvimento do familiar-cuidador e/ou 
cuidador com o idoso (MOTTA; FERRARI, 2004).
A assistência domiciliar foi instituída pela ESF e a Internação Domiciliar 
(ID) em outubro de 2006 através da Portaria n° 2.529, posteriormente 
revogada, que define a ID como um conjunto de atividades prestadas no 
domicílio a pessoas clinicamente estáveis que exijam intensidade de cuidados 
acima das modalidades ambulatoriais, mas que possam ser mantidas em casa, 
por equipe exclusiva para esse fim (BRASIL, 2006b).
Nesta portaria já se propunha uma equipe mínima composta por 
médicos, enfermeiros, auxiliares ou técnicos de enfermagem e uma equipe 
matricial de suporte, na qual a inserção do profissional de Terapia Ocupacional 
estava prevista. Esta modalidade previa a construção de projetos terapêuticos 
e a promoção da desospitalização. 
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O que esta política definia como objeto da discussão era atenção 
dirigida aos usuários que apresentam incapacidade funcional com limitação de 
autonomia eventual ou permanente, que não demandam atenção em regime 
hospitalar em seus episódios de adoecimento (BRASIL, 2006b).
Para refletir:
•	 Quais as diferenças entre a Internação Domiciliar (ID) e a 
Atenção Domiciliar (AD)?
Em 2011, a Portaria GM/MS n° 2.527 estabelece normas de cadastro 
dos Serviços de Atenção Domiciliar (SAD), suas respectivas equipes 
multidisciplinares de atenção domiciliar (EMAD) e equipes multidisciplinares de 
apoio (EMAP) e habilitação dos estabelecimentos de saúde aos quais estarão 
vinculadas, regras de habilitação e valores de incentivo (BRASIL, 2012b).
Atenção!
Em agosto de 2011, foi publicada a Portaria n° 2.029, que institui a 
atenção domiciliar no âmbito do SUS e revoga a Portaria n° 2.529, de 2006. 
A Portaria n° 2.029 também foi revogada pela Portaria GM/MS n° 2.527, que 
redefine a atenção domiciliar e propõe mudança no texto da portaria.
Na Portaria n° 2.029 se define a inclusão do terapeuta ocupacional em 
uma das equipes de assistência denominada como EMAP, além de possibilitar 
as seguintes diretrizes:
•	  Reconhece os cuidados domiciliares realizados pelas equipes 
de atenção básica, instituindo a modalidade AD1 em atenção 
domiciliar, que é aquela realizada pelas eSF e pelo NASF;
•	 Retira o foco da internação domiciliar, característica da Portaria 
nº 2.529;
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•	 Estabelece que a organização dos SAD deve ser realizada a partir 
de uma base territorial com uma população;
•	 Fortalece o conceito de que a AD integra uma Rede de Atenção 
à Saúde, contribuindo para a continuidade do cuidado e a 
integralidade da atenção (BRASIL, 2012b).
A atuação do NASF na AD, caracterizada como modalidade AD1, 
atendendo critérios referentes à complexidade do cuidado, à regularidade 
de visitas e aos recursos utilizados, destina-se aos usuários que possuem 
problemas de saúde controlados/compensados e com dificuldade ou 
impossibilidade física de locomoção, que necessitam de cuidados com menor 
frequência e recursos de saúde de menor densidade tecnológica. Cabendo 
ao NASF e às equipes que ele apoia, a responsabilidade pela prestação do 
cuidado nessa modalidade da AD (BRASIL, 2012b). 
Considerando a necessidade de reformulação da Portaria nº 2.527/
GM/MS, de 27 de outubro de 2011, foi editada nova portaria em 2013, a Portaria 
963. Para maiores informações, ver link http://goo.gl/496ksb.
Você sabia?
Representando um marco e um compromisso de que a atenção 
domiciliar é uma prioridade, o governo federal lançou o programa Melhor 
em Casa no dia 08 de novembro de 2011.
O atendimento domiciliar por parte do terapeuta ocupacional já vem 
há muitos anos sendo objeto de intervenção e também objeto de estudo 
desta profissão. Também conhecido como home care, “é designado como 
o tratamento realizado na própria casa do paciente, que oferece o contexto 
mais natural para o tratamento, pois o encontro do terapeuta e do paciente 
na casa deste faz com que ambos desempenhem novos papéis” (MATTHEWS; 
TIPTON-BURTON, 2004, p. 37).
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Você sabia?
As manifestações culturais estão sempre mais presentes no domicílio!
•	 Um terapeuta visitante é convidado na casa e está sujeito a certas 
regras associadas a convidados. Por exemplo, seguir o costume da 
família de tirar os sapatos usados na rua, ao entrar em casa, pode 
parecer estranho para o terapeuta, mas é um procedimento comum 
em muitos ambientes domiciliares.
•	 A cultura do paciente e da família se torna mais evidente em casa. 
Símbolos e práticas religiosas podem ser levados à terapia pelo 
paciente. O desejo de se ajoelhar, de genuflexão, ou de acender uma 
vela pode nunca ter sido comunicado em outros ambientes, no quais 
o contexto não evocava esses comportamentos.
(MATTHEWS; TIPTON-BURTON, 2004, p. 37)
O atendimento domiciliar proposto pela Terapia Ocupacional é uma 
forma de atendimento que enfatiza a autonomia e reforça as habilidades 
funcionais do paciente dentro de seu ambiente (MOTTA; FERRARI, 2004).
Para Melo (2007), a atuação do terapeuta ocupacional prevê um 
escopo de ações que se caracterizam por:
•	 Prevenção de incapacidades;
•	 Adaptação ambiental;
•	 Implementação de programas de educação para a saúde;
•	 Identificação do nível de dependência funcional;
•	 Otimização das habilidades residuais em conjunto com a equipe 
de cuidadores e enfermagem;
•	 Restauração e potencialização das habilidades funcionais;
•	 Orientação aos outros membros da equipe e familiares;
•	 Supervisão da execução de atividades;
•	 Prescrição de dispositivos de tecnologia assistiva;
•	 Capacitação dos cuidadores.
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No domicílio, a intervenção inclui o ambiente, a locomoção e as AVD’s 
(atividades da vida diária), como mostra esquema abaixo:
Quadro 4: Intervenção no ambiente, locomoção e AVD (MOTTA; FERRARI, 
2004).
Am
bi
en
te
•	 Distribuição do mobiliário;
•	 Manutenção do ambiente arejado e limpo;
•	 Manutenção de relógios e calendários ao alcance do paciente;
•	 Posicionamento da cama de modo ao acompanhamento do 
ciclo do dia;
•	 Indicação de cadeiras adequadas ao peso e altura;
•	 Troca diária da roupa de cama;
•	 Proteção das áreas de contato como pele por meio de 
almofadas de água, clochões de espuma “casca de ovo” ou 
pneumáricos.
Lo
co
m
oç
ão
•	 Estimulação da mobilização ativa e passiva;
•	 Manutenção da postura sentada por maior tempo possível;
•	 Utilização de roupas adequadas ao clima e sapatos que não 
prejudiquem à circulação e deambulação;
•	 Cuidados com os pés;
•	 Prescrição de dispositivos auxiliares para locomoção;
•	 Setting e adequação postural.
AV
D
s
•	 Utilização de utensílios para alimentação com adaptação da 
espessura dos talheres;
•	 Adaptação da altura da mesa ao leito e à cadeira;
•	 Adaptação de utensílios de higiene ;
•	 Adaptação de vaso sanitário;
•	 Prescrição de tecnologia assistiva.
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A intervenção para o idoso restrito ao leito deve incluir os 
seguintes cuidados:
•	 Manutenção da mobilidade articular;
•	 Orientação do cuidador quanto à mudança de decúbito, à 
hidratação da pele e ao uso de almofadas e cunhas para manter 
o posicionamento;
•	 Facilitação e manutenção da comunicação com o idoso, de modo 
a permitir que fique orientado no tempo e no espaço;
•	 Incentivo à realização e/ou participação nos cuidados de higiene 
e alimentação.
Um dos eixos da Atenção Domiciliar é a desospitalização e o cuidado 
continuado no domicílio. Partindo desse pressuposto, a Terapia Ocupacional 
vem contribuir para o resgate da autonomia e independência da pessoa 
idosa, ao lançar um olhar sobre diferentes formas de cuidar do sujeito, a partir 
de uma realidade social na qual a família está inserida, em meio aos seus 
valores, rotinas, formas de cuidar instituídas no senso comum e no cuidado 
intergeracional. A postura de considerar os diferentes contextos contribui 
para que a atenção não seja uma situação de asilamento domiciliário, mas de 
atenção integral á saúde dessa pessoa idosa.
Fixe esse conceito!
Questões importantes ao cuidar de uma pessoa em domicílio
• Quantidade e tipos de cuidados necessários:
Supervisão/ Assistência intensiva ou mínima; 
Presença de soluções alternativas;
Sentimentos pessoais a respeito do paciente; 
Tipo de cuidado necessário.
 • Impacto sobre a rotina doméstica:
Efeitos sobre a família; 
Envolvimento da família na tomada de decisões.
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• Questões ambientais:
Necessidade e possibilidade em adaptar a casa;
Despesas para adaptar a casa.
• Trabalho e finanças:
Licença médica para cuidador informal;
Benefícios disponíveis;
Necessidade de abandono do trabalho.
(MATTHEWS; TIPTON-BURTON, 2004)
Para saber mais:
BRASIL. Caderno de atenção domiciliar / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2012b.
Portaria 963 de 2013. Para maiores informações ver link: http://bvsms.saude.
gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0963_27_05_2013.html.
2.3 Centros de Referência em Saúde do Idoso e serviços hospitalares
A rede de atenção à saúde da pessoa idosa também é contemplada 
por mais dois dispositivos assistenciais, que são os Centros de Referência 
em Saúde do Idoso (existentes em alguns municípios do país com diferentes 
nomes, como, por exemplo, Centro de Atenção Integral à Saúde do Idoso- 
CAISI) e os serviços hospitalares.
Os Centros de Referência em Assistência à Saúde do Idoso devem 
configurar-se como um centro de reabilitação especializado em reabilitação da 
pessoa idosa, de caráter público, e se configura como um serviço especializado 
inserido no nível de atenção secundária em saúde.
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A atuação do terapeuta ocupacional nesse contexto se dá da seguinte 
forma:
•	 Identificação do nível de dependência funcional;
•	 Otimização das habilidades residuais em conjunto com a equipe;
•	 Restauração e potencialização das habilidades funcionais;
•	 Pesquisa de interesse e nível de habilidades dos usuários;
•	 Planejamento de programas de atividades segundo perfil 
funcional e sociohistórico, assim como desejo dos idosos 
envolvidos no programa;
•	 Supervisão de execução de atividades;
•	 Planejamento e adequação ambiental segundo a dinâmica 
funcional;
•	 Orientação aos outros membros da equipe e familiares;
•	 Estabelecimento de grupos terapêuticos e/ou oficinas, segundo 
demanda dos moradores (memória, sexualidade, culinária, etc);
•	 Um outro dispositivo assistencial é a atenção realizada em leitos 
hospitalares (MELO, 2007).
Os serviços hospitalares se configuram como leitos hospitalares de 
enfermarias geriátricas, de caráter público ou privado, inserido no nível de 
atenção terciária em saúde. O papel do terapeuta ocupacional é a identificação 
da dependência funcional do idoso hospitalizado, minimização das perdas 
funcionais durante a hospitalização, otimização das habilidades residuais 
e restauração das habilidades funcionais, prevenção de incapacidades e 
deformidades, planejamento da adequação ao ambiente, realizar orientação 
aos membros da equipe e cuidador (MELO, 2007).
2.4 Dispositivos intersetoriais
Além da rede de atenção à saúde instituída pela Política Nacional 
de Saúde da Pessoa idosa, existem outros dispositivos assistenciais que se 
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projetam como dispositivos intersetoriais e colaboram para o alcance da 
integralidade em saúde da pessoa idosa, entre os quais podemos destacar:
Quadro 5: Baseado no quadro do papel da Terapia Ocupacional nos diferentes 
locais de atenção à pessoa idosa. Fonte: MELO, M., 2007.
Local Nível de atenção Definição Atuação do terapeuta ocupacional
CR
A
S/
CR
EA
S
Primário/
Público/ 
Equipamento do 
Sistema Único de 
Assistência Social 
(SUAS)
Serviço de proteção 
social básica prestada 
pela assistência social 
que visa à prevenção 
de situações de risco e 
inclusão social por meio 
do desenvolvimento 
de potencialidades 
e de habilidades e o 
fortalecimento dos 
vínculos familiares 
e comunitários, por 
intermédio de ações de 
convivência e atividades 
socioeducativas e acesso 
à renda (BRASIL, 2008).
Oficinas de Terapia 
Ocupacional: atividades 
individuais ou em grupo, 
nas quais os usuários 
desenvolvem habilidades;
- estão relacionadas à 
história de vida, plano de 
intervenção, estimulação 
das atividades da vida diária 
(AVD) e atividades de vida 
prática (AVP) e elevação 
da autoestima (CASTILHO, 
2007);
- estabelecimento de 
grupos terapêuticos e/ou 
oficinas, segundo demanda 
dos moradores (memória, 
sexualidade, culinária, etc);
-grupos de atividades para 
geração de renda.
Em
pr
es
as
/ P
ro
gr
am
as
 d
e 
pr
é 
e 
pó
s-
ap
os
en
ta
do
ria
Secundário/ Privado Programas que são 
iniciados de dois a 
três anos antes da 
data da aposentadoria 
do indivíduo para o 
desenvolvimento 
de novas atividades, 
aquisição de novas 
habilidades a serem 
adotadas após a 
aposentadoria. São 
vinculadas às instituições 
e empresas de caráter 
público ou privado.
-Estabelecimento de 
programa na empresa;
Identificação de metas 
individuais dos participantes 
dos programas e dos grupos 
de forma coletiva. Estas 
metas geralmente estão 
correlacionadas aos projetos 
de vida abandonados no 
passado;
-Utilização de técnicas 
de psicodrama e 
neurolinguística, entre 
outras técnicas para 
desenvolvimento dos 
programas.
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Para refletir:
•	 Você já havia pensado no CRAS e CREAS como serviços que também 
se constituem como dispositivos de atenção primária?
•	 Discuta com os seus colegas como se dá a articulação desses serviços 
com a rede de assistência em saúde da pessoa idosa de seu município.
2.5 Rede de apoio social
A assistência à pessoa idosa também se dá mediante uma rede de 
cuidados informais que é denominada rede de apoio social. As características 
da rede social de uma pessoa são fatores sociais do contexto, relativamente 
estáveis, que influem sobre a sua identidade, oportunidade e função 
(RADOMSKI, 2005b, p.225). De acordo Langford e cols. (1997 apud 
RADOMSKI, 2005b, p. 225), a rede social é um rede interativa de pessoas que 
oferecem, entre si, auxílio e proteção; isto é, oferecem e recebem apoio social.
Fixe esse conceito!
Os fatores contextuais são considerados como periféricos ou não 
relacionados com os diagnósticos primários ou condições de incapacidade 
do paciente.
•	 Contexto pessoal: meio interno do indivíduo, derivado do 
seu sexo, valores, crenças, experiência cultural ou estado de 
espírito.
•	 Contexto social: refere-se a fatores do ambiente humano que 
permitem ou impedem a função ocupacional.
•	 Contexto cultural: são as normas, valores e comportamentos.
(RADOMSKI, 2005b, p. 215)
O apoio social é definido como um tipo de auxílio e assistência 
assegurado pelas relações sociais mais próximas. Avaliar a rede social do 
paciente é um dos primeiros pontos de intervenção do terapeuta ocupacional 
23
e essa avaliação deve considerar que essa rede social pode se configurar 
sob muitas disposições, incluindo desde famílias tradicionais, companheiros 
do mesmo sexo, amizades e conhecidos, representantes de instituições 
religiosas, etc.
Durante uma avaliação, o terapeuta ocupacional deve tentar identificar 
as características da rede social do paciente: quem são esses indivíduos e a 
natureza de seus relacionamentos (RADOMSKI, 2005b, p. 227).
Para refletir:
Durante o seu processo de trabalho, você costuma considerar a 
rede de apoio social do usuário que você está acompanhando?
Esta rede de apoio é formada pela própria família do idoso, pelo 
cuidador informal ou não, pelos vizinhos e amigos e também por instituições 
filantrópicas, comunitárias, religiosas e/ou privadas (saúde suplementar), 
como mostra quadro abaixo:
Quadro 6: Baseado no quadro do papel da Terapia Ocupacional nos diferentes 
locais de atenção à pessoa idosa. Fonte: MELO, 2007.
Local Família e cuidador
Nível de atenção Primário / Comunitário
Definição
Família natural – regida por relações de sangue, adoção, 
aliança, definição e filiação, limites de parentesco e outros 
fatos presentes;
Família acolhedora – é aquela em condições de receber 
os idosos em situação de abandono, sem família ou 
impossibilitado de conviver com as mesmas;
Cuidador informal – são cuidados prestados de forma 
parcial ou total, por membros da família ou da comunidade 
(CARLETTI; REJANI, 2005);
Cuidador formal – são cuidados fornecidos aos indivíduos 
pelas agências do sistema formal de saúde (CARLETTI; 
REJANI, 2005).
24
Atuação do 
terapeuta 
ocupacional
- Reabilitação intensiva;
-Promoção da adequação ambiental;
- Treinamento do cuidador;
-Orientação de outros membros da família;
-Prevenção de incapacidades;
-Implementação do programa de educação para a saúde;
-Facilitação dos processos de inserção comunitária;
-Cuidar do cuidador.
O cuidador é a pessoa da família ou da comunidade que presta cuidados 
à outra pessoa de qualquer idade que esteja necessitando de cuidados por 
estar acamada, com limitações físicas ou mentais, com ou sem remuneração 
(BRASIL, 2008).
A tarefa de cuidar de alguém geralmente se soma às outras atividades 
do dia a dia. O cuidador fica sobrecarregado, pois muitas vezes assume sozinho 
a responsabilidade pelos cuidados e soma-se a isso o peso emocional da 
doença que incapacita e traz sofrimento a uma pessoa querida. Diante dessa 
situação, é comum o cuidador passar por cansaço físico, depressão, abandono 
do trabalho, alterações na vida conjugal e familiar (BRASIL, 2008).
Neste contexto, o terapeuta ocupacional também exerce uma função 
de extrema importância, pois volta a assistência também para o cuidador, 
seja ele formal ou informal, de modo a organizar a sua rotina diária, a 
orientá-lo a exercer as técnicas de conservação de energia e simplificação do 
trabalho, conscientizá-lo acerca da inserção na rotina diária de atividades de 
autocuidado e da inclusão de atividades de lazer, assim como na realização de 
projetos de vida.
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Para praticar:
Que tal implementar um programa de atividades voltadas para 
cuidadores de idosos da sua área de abrangência? Verifique a dica abaixo:
 » Exercícios para a coluna cervical
 » Exercícios para os ombros
 » Exercícios para o tronco
 » Exercícios para os membros superiores
 » Exercícios para os membros inferiores
 » (BRASIL, 2008)
As instituições religiosas e as organizações não governamentais 
(ONGs), como a Pastoral da Pessoa Idosa e as associações comunitárias, 
realizam trabalhos específicos, inclusive aquelas que prestam serviços no 
domicílio com ajuda para o banho, curativo e emprestam cadeiras de rodas, 
muletas, etc. (BRASIL, 2008).
Nesse sentido, a atuação do terapeuta ocupacional se dá através 
de orientação, supervisão de execução de atividades, desenvolvimento 
de trabalhos comunitários de promoção da cidadania e de lideranças, 
necessidades socioeconômicas locais e implementação de programas de 
educação para a saúde (MELO, 2007).
Além desses dispositivos comunitários já citados, existem outras 
instituições que também fazem parte da rede de atenção, como demonstra 
quadro abaixo:
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Quadro 7: Baseado no quadro do papel da Terapia Ocupacional nos diferentes 
locais de atenção à pessoa idosa. Fonte: MELO, M., 2007.
Local
Nível de 
atenção
Definição Atuação do terapeuta ocupacional
A
si
lo
s
Primário e 
secundário/ 
Comunitário ou 
privado
Instituição asilar destinada 
aos idosos sem famílias ou em 
situação de vulnerabilidade, 
oferecendo-lhes serviços 
assistenciais. 
Possui regime de internato, 
mediante pagamento ou 
não, durante um período 
indeterminado.  
Garante aos idosos em estado 
de vulnerabilidade serviços de 
atenção biopsicossocial em 
regime integral, de acordo com 
as suas necessidades. 
- Identificação do nível de dependência 
funcional;
- Otimização das habilidades residuais e 
restauração das habilidades funcionais;
- Pesquisa de interesse e nível de 
habilidades dos residentes;
- Planejamento dos programas de 
atividades;
- Planejamento e adequação ambiental 
segundo a dinâmica funcional dos 
residentes;
-Estabelecimento de grupos terapêuticos.
Ce
nt
ro
 d
e 
co
nv
iv
ên
ci
a
Primária/ 
Comunitário
É um espaço destinado 
à frequência dos idosos 
e familiares, onde são 
desenvolvidas ações de atenção 
ao idoso, de forma a elevar a 
qualidade de vida, promover 
a participação, a convivência 
social, a cidadania e a integração 
intergeracional.
Consiste no fortalecimento 
de atividades associativas, 
produtivas e promocionais. 
- Desenvolvimento de trabalhos 
comunitários de promoção da 
cidadania e de lideranças, necessidades 
socioeconômicas locais;
- Prevenção de incapacidades;
- Adaptação ambiental;
- Implementação de programas de 
educação para a saúde.
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Cl
ub
es
 e
 ce
nt
ro
s d
e 
la
ze
r
Primário/
Público ou 
privado
Espaços de caráter público 
ou privado destinados ao 
desenvolvimento de atividades 
relacionadas ao esporte e lazer. 
Nestes espaços podem ser 
desenvolvidos programas 
de educação para a saúde e 
atividades de acordo com os 
níveis funcionais, possibilitando 
o turismo adaptado para os 
idosos dependentes.
-Estabelecimento de níveis de 
acessibilidade de locais turísticos em 
conjunto com o arquiteto;
-Estabelecimento de programas turísticos 
em diversos níveis funcionais em conjunto 
com o guia turístico (diferentes demandas 
de capacidade funcional);
Estabelecimento de rol de atividades 
com níveis de complexidade crescentes e 
diversos para os recreadores executarem.
Vamos praticar?
•	 Você conhece a rede de atenção à saúde da pessoa idosa de seu 
município? O que você acha de fazer um mapeamento dessa rede de 
atenção?
•	 Quais os dispositivos intersetoriais que compõem essa rede de 
assistência?
•	 Que tal identificar também em quais dispositivos estão inseridos, na 
equipe multiprofissional, o terapeuta ocupacional e como é a forma 
de atuação dele?
•	
Para saber mais:
BRASIL. Guia prático do cuidador. Brasília, 2008. (Série A. Normas e 
Manuais Técnicos).
MELO, M.. Terapia Ocupacional na Geriatria e Gerontologia. IN: 
CAVALCANTI, A.; GALVÃO, C. Terapia Ocupacional: Fundamentação e Prática. 
Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.
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SÍNTESE DA UNIDADE
Chegamos ao final do nosso encontro e espero que você tenha 
conseguido compreender a rede de atenção à saúde da pessoa idosa com os 
seus principais equipamentos assistenciais de saúde e os outros dispositivos 
intersetoriais.
Além disso, almejo que você possa ter compreendido o enlace histórico 
de eventos que instituíram a atuação do terapeuta ocupacional na assistência 
à pessoa idosa e as contribuições que esse profissional vem proporcionando 
nessa área de atenção à saúde.
Considerando a aproximação com esse conhecimento, responda:
Houve alguma mudança na sua percepção quanto à assistência à 
pessoa idosa?
Essa mudança desencadeou modificações em seu processo de 
trabalho?
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